
 

 
CONTRATO Nº 010/2019 
PROCESSO Nº 031/2019   

  
TERMO DE CONTRATO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
MARANHÃO- COREN/MA E A 
EMPRESA EXO COMPANY 
PARTICIPAÇÕES LTDA - EPP   
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS E 
SERVIÇOS CORRELATOS NA 
REALIZAÇÃO DA SEMANA DA 
ENFERMAGEM 2019. 

  
  
  
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - 
COREN/MA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.272.868/0001-27, situado na Rua 
Carutapera nº 03, Renascença, nesta capital, órgão da Administração Pública, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Presidente, Enfermeiro Jamson Silva de Oliveira Junior, brasileiro, RG nº 
06.223.939-0, CPF 931.242.013-53, e de outro, a empresa EXO COMPANY 
PARTICIPAÇÕES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 21.061.770/0001-14, 
situada na Rua Coronel Madureira, 40, Lj 13, Centro, Saquarema/RJ, CEP: 
28990-756, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
Thiago de Oliveira, RG nº 21.796.779-3, CPF nº 124.071.307-07, têm, entre si, 
ajustado o presente Contrato, decorrente da licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 005/2019 e do PAD nº 031/2019, com fundamento na Lei Federal 
nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000, do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar nº 123/2006, 
e suas alterações pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
  
O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para 
prestação dos serviços de organização de eventos e correlatos, abrangendo a 
concepção, coordenação, planejamento operacional, execução, locação de 
equipamentos, estruturas temporárias de mobiliário e materiais, ornamentação, 
para atender o Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão (COREN-MA) 
na realização da Semana da Enfermagem 2019, que será realizada nas cidades 
de São Luís, Imperatriz, Caxias, Balsas, Bacabal e Pinheiro, em conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I) do Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2019 e da proposta apresentada.  
  
 



 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  
  
Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital 
do Pregão Eletrônico nº 005/2019 e a Proposta de Preços da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL 
  
O valor global deste Contrato é de R$ 126.500,00 (cento e vinte e seis mil e 
quinhentos reais), para o cumprimento integral do seu objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.028 – Congressos, 
Convenções, Conferências, Seminários, Simpósios e Reuniões, conforme Nota 
de Empenho nº 241/2019.  
  
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
  
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 03 
(três) meses, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial da União.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
  
A prestação dos serviços de organização de eventos e correlatos, objeto deste 
contrato será executada de acordo com a planilha de serviços, disponível no 
Anexo A do Termo de Referência. As demandas que sobrevierem e que também 
seja objeto deste contrato, deverão ser solicitadas à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02, do Decreto 
nº 5.450/05, e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 
são obrigações da CONTRATANTE:  

a) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos 
serviços;  

b) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao adequado 
desenvolvimento dos trabalhos;  

c) Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob 
o aspecto qualitativo e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer, 
refazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as 
condições e exigências especificadas; 

d) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as quantidades, 
condições, valores e obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
determinando sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
sob pena de suspensão do contrato, ressalvado os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e aceitos pelo gestor contratual; 



 

e) Solicitar e autorizar os serviços mediante documento apropriado; 

f) Atestar a prestação do serviço;  

g) Efetuar pagamento dos serviços efetivamente atestados e prestados; 

h) Efetuar pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo 
estabelecidos neste instrumento, observando as normas administrativas e 
financeiras em vigor; 

i) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
prestação dos serviços contratados; 

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA; 

k) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

  
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/02, do Decreto 
nº 5.450/05, e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 
são obrigações da CONTRATADA: 

a) Possuir infraestrutura adequada, suficiente e compatível à concepção, 
planejamento, programação, gestão, controle, administração, 
organização e execução dos serviços objeto deste Contrato, utilizando-se 
de pessoal especializado e capacitado;  

b) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária decorrente da contratação de pessoal para a execução da 
proposta, assim como por todas as obrigações tributárias ou 
extraordinárias que venham a incidir sobre o contrato, sem qualquer 
solidariedade por parte do CONTRATANTE; 
 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços, tais como, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, refeição, auxílio-transporte, uniforme 
completo;  

d) Responder por quaisquer danos causados direta ou indiretamente aos 
bens de propriedade do CONTRATANTE, ou de terceiros, quando estes 
tenham sido ocasionados por seus empregados/profissionais por ocasião 
dos serviços contratados;  

e) Instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e 
incêndios, assumindo, também, a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na 
execução dos serviços contratados ou em conexão com eles, 



 

independentemente do local do evento;  

f) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto do interesse do 
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 
da contratação, devendo orientar seus empregados nesse sentido, sob 
pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, conforme o caso;  

g) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá 
quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes, prejudiciais, ou insatisfatórios à boa ordem 
e às normas disciplinares do CONTRATANTE;  

h) Comunicar ao fiscal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;  

i) Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação;  

j) Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, 
imediatamente após sua verificação;  

k) Indicar formalmente o preposto, visando estabelecer contatos com o 
representante do CONTRATANTE;  

l) Orientar os seus empregados quanto à conduta na prestação dos 
serviços, observando-se as normas e regulamentos internos do 
CONTRATANTE;  

m) Comunicar ao Fiscal por escrito, quando verificar condições inadequadas 
ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do 
serviço;  

n) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, 
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo 
CONTRATANTE;  

o) Responsabilizar-se por todo tipo de transporte de material, ferramentas, 
funcionários e equipamentos para o local do evento;  

p) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e observar as datas, horários 
e local de realização dos serviços;  

q) Responsabilizar-se pela equipe de funcionários, bem como pelo material 
necessário para a realização dos serviços;  

r) Responsabilizar-se pelo fornecimento de alimentação da equipe de 
funcionários no local do evento;  

s) Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido no edital e seus anexos;  

t) Acatar a fiscalização do CONTRATANTE levada a efeito por pessoa 



 

devidamente credenciada para tal fim, e cuja solicitação deverá ser 
atendida imediatamente, comunicando quaisquer irregularidades 
detectadas durante a execução dos serviços;  

u) Providenciar a substituição de equipamentos defeituosos ou que não 
estejam atendendo satisfatoriamente às demandas do serviço ou dos 
organizadores, em até 3 (três) horas antes do início do evento;  

v) Apresentar toda a estrutura e todos os serviços contratados em perfeito 
funcionamento, em até 3 (três) horas, antes do início de cada evento;   

w) Incluir todas as taxas de serviços e impostos nos preços;  

x) Responsabilizar-se pela desmontagem de todas as estruturas 
contratadas, limpeza do local, pela retirada de tapetes, equipamentos, 
entre outros, utilizados nos eventos, bem como as demais despesas 
decorrentes com a execução do objeto;  

y) Executar os serviços com supervisão de Coordenador;  

z) Supervisionar, treinar, qualificar e uniformizar o seu pessoal, observando 
a legislação trabalhista, previdenciária, assistencial e sanitária;  

aa) Afastar os empregados cuja permanência no serviço for julgada 
inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da empresa 
quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer 
outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados afastados 
deverão ser substituídos por outros, de categoria profissional idêntica;  

bb) Fazer cumprir, pelo pessoal, as normas disciplinares e de segurança, 
através de recomendações ou de instruções escritas, e observar 
rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;  

cc) Responder civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 
prejuízos materiais ou pessoais causados ao COREN-MA, seus 
servidores, colaboradores ou terceiros, como consequência de imperícia, 
imprudência ou negligência própria ou de seus empregados, incluindo 
intoxicação alimentar causada aos comensais; 

dd) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

  
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a CONTRATADA, injustificadamente, recusar-se 
a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento contratual, a sessão 
poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente de 
preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 



 

a) impedimento de licitar e contratar com esta Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;   

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada.   

  
PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso injustificado na prestação dos serviços ou 
entrega dos materiais sujeitará a CONTRATADA à aplicação das seguintes 
multas de mora: 
 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor 

da parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  
 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o 

valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo 
ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, 
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar: 

a) Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do contrato, 
devidamente atualizado, na hipótese de recusa injustificada da 
CONTRATADA em assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias, após 
regularmente convocado. 

b) Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela 
execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato ou 
pelo descumprimento das obrigações contratuais, o CONTRATANTE pode, 
garantida a prévia defesa e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à 
Contratada as seguintes sanções:  

b.1) Advertência escrita.  

b.2)  Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com esta 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

b.3)  Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar 
contratos com a Administração Pública, pelo prazo previsto de até 2 (dois) 
anos ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;   

b.4) Multa no percentual de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor 
total da ordem de serviço, recolhida no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
comunicação oficial.  

b.5) Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, conforme as tabelas a seguir:  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 



 

1 2% sobre o valor global estimando 

2 4% sobre o valor global estimando 

3 6% sobre o valor global estimando 

4 8% sobre o valor global estimando 

5 20% sobre o valor global estimando 

 
 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico 

e/ou lesão corporal ou letal para qualquer participante do 

evento. 

5 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior, ou caso 

fortuito os serviços contratuais. 
5 

3 
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o 

Coordenador. 
4 

4 

Recusar-se a executar, sem justificativa prévia e formalmente 

acatada, serviços que seja determinado pela fiscalização, por 

serviço. 

3 

5 

Deixar de cumprir sem justificativa prévia e formalmente 

acatada determinação formal ou instrução do fiscalizador, por 

ocorrência. 

2 

6 

Deixar de substituir empregado que se conduza de forma 

inconveniente ou não atenda às necessidades, por 

funcionários. 

1 

7 

Deixar de cumprir quaisquer das obrigações da 

CONTRATADA, por obrigação por obrigação não prevista nesta 

tabela. 

1 

 
  
c) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade 

de aplicação de outras de responsabilidade da licitante vencedora, por 
eventuais perdas e danos causados ao órgão contratante.  

d) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas 
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da 
autoridade competente, devidamente justificado.  

e) A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na prestação do serviço licitado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 



 

Contrato e das demais cominações legais.  

f) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450, de 
31/05/2005.  

g) As sanções previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

h) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante 
vencedora o contraditório e a ampla defesa.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela 
CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.   
  
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de 
sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando: 
 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o 
especificado e aceito;   

 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;   

 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.   

 
PARÁGRAFO QUINTO- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 
(quinze) dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária 
a ser informada pela CONTRATANTE.   
  
PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado dos 
pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
  
O pagamento da CONTRATADA será realizado de forma escalonada, através 
de um cronograma de produtividade, de modo que até o último dia de realização 
do evento, o valor máximo a ser pago estará limitado a 50% do valor global da 
licitação. Em relação ao cronograma de produtividade, o Proponente concorda 
em receber o percentual de 2% sobre o valor global da licitação para cada 
serviço terceirizado contratado, desde que apresente ao órgão licitante os 
respectivos contratos e/ou notas fiscais, pagamentos estes que estarão sempre 
limitados a 50% do valor global. Os outros 50% serão pagos no prazo de 15 
(quinze) dias após a realização do último dia de evento.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento estará condicionado à 
REGULARIDADE FISCAL DA EMPRESA, devendo esta demonstrar tal 
situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte 
documentação:  
 



 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;  
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;  
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será 
devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DE CONTRATO  
 
A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o 
acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob 
os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
  
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, § 1º, da 
Lei Federal nº 8.666/93.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
  
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 
8.666, de 21/06/1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS   
  
A CONTRATADA não poderá subcontratar total o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão 
e aplicação das sanções administrativas cabíveis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL  
  
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do 
art. 77 da Lei nº. 8.666/1993.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO  
  
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os 
enumerados no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, e ocorrerá nos termos do 
art. 79, do mesmo diploma legal.   
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
  



 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES 
  
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas 
comunicações verbais.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO 
 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
  
O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário 
Oficial da União, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 
Federal n° 8.666/93, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
  
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís - MA, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.   
  
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que 
também os subscrevem. 
 

São Luís/MA, 14 de maio de 2019. 
 
 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

 
 

CONTRATANTE 
TESOUREIRA COREN-MA 

 

 

CONTRATADA 


